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RESUMO 

 

 A crescente internacionalização e globalização da economia, o aumento da 

competitividade e as constantes alterações no ambiente de negócio, aumentaram a 

importância das actividades de gestão de risco e governação, importância que se tem 

estendido às entidades da Administração Pública. Neste contexto de dinâmica e 

complexidade, que tem conduzido a reformas administrativas e financeiras nas 

Autarquias Locais, a auditoria surge como um instrumento, alinhado com a estratégia 

autárquica, que incorpora a gestão do risco no processo de auditoria, contribuindo para 

que este se torne mais eficaz, eficiente e fiável.  

 

 Por outro lado, o crime da corrupção perpetrado ao longo dos anos em todo o 

mundo tem provocado consequências económicas e sociais nefastas. Por isso, nas 

últimas décadas têm sido encetadas muitas iniciativas de combate à Corrupção.  

 

 Em Portugal, com o móbil de combater a Corrupção, foi criado o Conselho de 

Prevenção da Corrupção (CPC), que introduziu os Planos de Prevenção de Riscos de 

Corrupção e Infracções Conexas (PPRCIC), que devem ser elaborados por todas as 

entidades gestoras de dinheiros públicos.  

 

 Este estudo visa, essencialmente, explicar a importância destes instrumentos 

para a prevenção da corrupção nos Municípios da Área Metropolitana do Porto  
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ABSTRACT 

 

 The increasing economic internationalisation and globalisation, the 

competitiveness raising and the constant changing in the business environment, has 

intensified the importance given to activities relating to risk and governance 

management. This importance has been extended to Public Administration entities. 

Within this context of dynamics and complexity, which has led to financial and 

administrative reforms in Local Autarchies, the auditing emerges has an instrument, 

aligned with the autarchic strategy, incorporating risk management in the auditing 

process, making it more effective, efficient and reliable.  

 

 On the other hand, the crime of corruption perpetrated over the years around the 

world has caused serious economic and social consequences. Therefore, in recent 

decades have been undertaken many initiatives to combat corruption. 

 In Portugal, with the motive to fight corruption, has been created the Council for 

the Prevention of Corruption (CPC), which introduced the Plan for the Prevention of 

Risks of Corruption and Related Offences (PPRCIC), which must be prepared for all the 

management entities public money. 

 This study essentially aims to explain the importance of these instruments for 

preventing corruption in the municipalities of Metropolitan Area of Porto. 
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